
 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

Município de Palmares do Sul 
 

DECRETO Nº 7.580, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

Institui normas para o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de 

preços para aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, no âmbito do Município de 

Palmares do Sul. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMARES DO SUL, Estado do Rio Grande 

do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,  

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1o Fica estabelecido o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral e para 

contratações de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Palmares do Sul. 

 

§ 1o Os órgãos e entidades da administração municipal, direta ou indireta, quando 

executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar os 

procedimentos de que trata a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, e 

72, de 12 de agosto de 2021, ou os previstos em regulamento que vier a substituí-la. 

 

§ 2o Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, 

bem como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro 

de preços, deverá ser observado o disposto neste Decreto. 

 

CAPÍTULO II 

Aquisição de Bens e Contratação de Serviços em geral 

 

Art. 2o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

 

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de 

preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 

inconsistentes e os excessivamente elevados; e 

 

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente 

superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a 

contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação 

ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 
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Art. 3o A pesquisa de preços será materializada em documento conforme modelo 

Anexo I, que conterá, no mínimo: 

 

I - descrição do objeto a ser contratado; 

 

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da 

equipe de planejamento; 

 

III - caracterização das fontes consultadas; 

 

IV - série de preços coletados; 

 

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

 

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração 

de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que 

dispõe o inciso IV do art. 5º deste regulamento. 

 

Art. 4o Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as 

condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem 

do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, 

garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia 

de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos contratuais, o 

cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o 

objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, consoante regulamentação do 

Ministério da Economia. 

 

Art. 5o A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 

processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis 

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; 

 

II - contratações similares feitas pela administração pública federal, distrital, estadual 

ou municipal, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços; 

 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que atualizados, contendo a data e a hora de acesso; 

 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do edital; ou 
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V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas 

fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 

edital. 

 

§ 1o Nas pesquisas de preços poderá ser efetuada a atualização dos valores, mediante 

a aplicação do índice nacional de preços ao consumidor amplo – IPCA do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, calculado pro rata die entre a data da contratação anterior 

ou da emissão da nota fiscal correspondente e a data da realização da pesquisa. 

 

§ 2o Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá ser realizada com 

fornecedores devidamente cadastrados no registro cadastral do Município ou do PNCP. 

 

§ 3o Quando a pesquisa de preços for realizada de forma direta com fornecedores, 

nos termos do inciso IV, deverá ser observado: 

 

I - prazo de resposta dado ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 

ser licitado; 

 

II - obtenção de propostas formais, solicitadas por e-mail ou por aplicativo de 

mensagem, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

 

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 

4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 

contratado; e 

 

IV - registro, no processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores 

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação em pesquisa 

direta, de que trata o inciso IV do caput. 

 

§ 4o Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora 

do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo 

agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 

 

§ 5o A pesquisa de preços realizada de forma direta com fornecedores não impede a 

sua contratação, decorrente de licitação, por dispensa ou inexigibilidade. 
 

Art. 6o Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida 

sobre um conjunto de 3 (três) ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 

trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 

elevados. 

 

§ 1o A obtenção do preço estimado pela média será efetuada pela soma de todas as 

medições divididas pelo número de observações no conjunto de dados, e será utilizada quando 

os dados estiverem dispostos de forma homogênea. 

 

§ 2o A obtenção do preço estimado pela mediana será efetuada desprezando-se os 

maiores e os menores valores, utilizando-se, apenas, os valores centrais, a partir dos quais será 



4 

 

calculada a média, e será utilizada quando os dados estiverem dispostos de forma 

heterogênea. 

 

§ 3o Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados, deverá haver fundamentação no processo administrativo. 

 

§ 4o Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 

justificados nos autos pelo Secretário responsável da pasta e aprovados pela autoridade 

competente, assim entendido Prefeito Municipal. 

 

§ 5o Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação 

poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a 

aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 

 

§ 6o Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, pelo Secretário 

responsável da pasta, em especial, quando houver grande variação entre os valores 

apresentados. 

 

§ 7o Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base 

em menos de 3 (três) preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor 

responsável e aprovada pela autoridade competente. 

 

§ 8o Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º, o 

valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados. 

 

Art. 7o Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, 

aplica-se o disposto no art. 5o deste Decreto. 

 

§ 1o Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 

5º, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 

idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais 

emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior 

à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 

§ 2o Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha fornecido ou prestado o  

objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser 

realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações 

técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

 

§ 3o Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser 

realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, 

mediante justificativa. 

 

§ 4o O procedimento do 3o será realizado por meio de solicitação formal de cotações 

a fornecedores. 

 

Art. 8o O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes elementos:  

I – documento de formalização de demanda, de acordo com o Anexo I deste 

Regulamento contendo no mínimo: 

a) justificativa da necessidade da contratação; 

b) descrição sucinta do objeto; 
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c) quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo 

anual; 

d) estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento 

simplificado; 

e) Demonstração de compatibilidade da previsão de recursos orçamentários; 

f) Previsão de prazo para fornecimento do bem ou serviço; 

g) indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa; 

II - minuta do contrato, se for o caso; 

III - estudo técnico preliminar, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo, análise de riscos, demais pareceres técnicos, se for o caso, 

IV - razão de escolha do contratado; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessárias; 

VI - autorização da autoridade competente; 

VII - parecer jurídico, dispensado na forma de regulamento próprio; 

VIII - ato de ratificação do procedimento pela autoridade competente. 

 

§ 1o  A elaboração de estudo técnico preliminar, projeto básico ou projeto executivo 

e análise de riscos será dispensado para as contratações realizadas com fundamento nos arts. 

74 e 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo ser justificado a sua falta quando da 

contratação de obras e serviços de engenharia; 

 

§ 2o O processo de contratação será realizado nos termos do roteiro de procedimentos 

para formalização conforme Anexo II que integra este artigo. 

 

§ 3o A inobservância do fluxo previsto no § 2º deste artigo deverá ser justificada. 

 

Art. 9o Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - TIC com Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de 

Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se a pesquisa de 

preços realizada resultar em valor inferior. 

 

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de 

soluções de TIC, publicados pela Secretaria de Governo Digital, poderão ser utilizadas como 

preço estimado. 

 

Art. 10. Na pesquisa de preços para obtenção do preço estimado relativo às 

contratações de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, os preços serão 

definidos da seguinte forma: 

I – por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, 

observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser motivadamente dispensada 

naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o 

detalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos preços praticados; 

II – por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em 

contratações similares, ou ainda por meio da adoção de valores constantes de indicadores 

setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 

equivalentes, se for o caso; e 

III – previsão de regras claras quanto à composição dos custos que impactem no 

valor global das propostas das licitantes, principalmente no que se refere a regras de 

depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço. 

 

CAPÍTULO II 

Contratação de Obras e Serviços de Engenharia 
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Art. 11. Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I – custo unitário de referência, o valor unitário para execução de uma unidade de 

medida do serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de 

referência de custos ou pesquisa de mercado; 

II – composição de custo unitário, o detalhamento do custo unitário do serviço que 

expresse a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão de 

obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida; 

III – custo total de referência do serviço, o valor resultante da multiplicação do 

quantitativo do serviço previsto no orçamento de referência por seu custo unitário de 

referência; 

IV – custo global de referência, o valor resultante do somatório dos custos totais de 

referência de todos os serviços necessários à plena execução da obra ou serviço de 

engenharia; 

V – benefícios e despesas indiretas – BDI, o valor percentual que incide sobre o 

custo global de referência para realização da obra ou serviço de engenharia; 

VI – preço global de referência, o valor do custo global de referência acrescido do 

percentual correspondente ao BDI; 

VII – valor global do contrato, o valor total da remuneração a ser paga pela 

administração pública ao contratado e previsto no ato de celebração do contrato para 

realização de obra ou serviço de engenharia; 

VIII –orçamento de referência, o detalhamento do preço global de referência que 

expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas as 

respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e compatíveis 

com o projeto que integra o edital de licitação; 

IX – critério de aceitabilidade de preço, os parâmetros de preços máximos, unitários 

e global, a serem fixados pelo Município e publicados no edital de licitação para aceitação e 

julgamento das propostas; 

X – empreitada, o negócio jurídico por meio do qual a administração pública atribui 

a um contratado a obrigação de cumprir a execução de uma obra ou serviço; 

XI – regime de empreitada, a forma de contratação que contempla critério de 

apuração do valor da remuneração a ser paga pelo Município ao contratado em razão da 

execução do objeto; 

XII – tarefa, quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, 

com ou sem fornecimento de materiais; 

XIII – regime de empreitada por preço unitário, quando se contrata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas; 

XIV – regime de empreitada por preço global, quando se contrata a execução da obra 

ou do serviço por preço certo e total; 

XV – regime de empreitada integral, quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendidas todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob 

inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de 

entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em 

condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às 

finalidades para que foi contratada; e      

XVI – análise paramétrica do orçamento, método de aferição de orçamento de obra 

ou de etapa realizada com a utilização de estimativas de valores de custos de obras com 

características semelhantes. 

 

Art. 12. Na contratação de obras e serviços de engenharia o valor estimado, 

acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos 

Encargos Sociais (ES) cabíveis será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte 

ordem: 
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I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 

infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 

Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 

II – utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III – contratações similares feitas pela administração pública federal, distrital, 

estadual ou municipal, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 

da pesquisa de preços; 

IV – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas. 

 

Parágrafo único. Nas pesquisas de preços poderá ser efetuada a atualização dos 

valores, mediante a aplicação do índice nacional de preços ao consumidor amplo – IPCA do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, calculado pro rata die entre a data da 

contratação anterior ou da emissão da nota fiscal correspondente e a data da realização da 

pesquisa. 

 

Art. 13. O custo global de referência de obras e serviços de engenharia será obtido a 

partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que integrar o edital de 

licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de 

referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, 

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 

considerados como de construção civil. 

 

Art. 14. O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de 

transportes será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que 

integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários 

de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, excetuados os itens 

caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de 

infraestrutura de transportes. 

 

Art. 15. Na elaboração dos orçamentos de referência, poderão ser adotadas 

especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo 

unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de 

engenharia a ser orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência, em condições especiais 

justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela 

autoridade superior, poderão exceder os seus correspondentes do sistema de referência 

adotado na forma deste Decreto, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do 

orçamento de referência. 

 

Art. 16. O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 

acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no 

mínimo: 

I – taxa de rateio da administração central; 

II – percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 

natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

III – taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV – taxa de lucro. 

 

§ 1o Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 

licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e 
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equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com 

especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço global 

da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos 

demais itens. 

 

§ 2o No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o 

contratado não atue como intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que 

tenham projetos, fabricação e logísticas não padronizados e não enquadrados como itens de 

fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser 

calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com exceção à regra prevista 

no § 1º. 

 

Art. 17. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias das 

obras e dos serviços de engenharia deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, 

inclusive de suas eventuais alterações. 

 

Art. 18. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de 

licitação para contratação de obras e serviços de engenharia. 

 

Art. 19. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a 

especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao 

controle das obras. 

 

Art. 20. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço global e de 

empreitada integral, deverão ser observadas as seguintes disposições para formação e 

aceitabilidade dos preços: 

I – na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser 

utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de 

referência previstos neste Decreto, desde que o preço global orçado e o de cada uma das 

etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, observado o art. 15, fiquem 

iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública, assegurado aos órgãos de 

controle o acesso irrestrito a essas informações; e 

II – deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do 

contratado com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as alterações 

contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto, que não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se 

esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

Parágrafo único. Para o atendimento do art. 18, os critérios de aceitabilidade de 

preços serão definidos em relação aos preços global e de cada uma das etapas previstas no 

cronograma físico-financeiro do contrato, que deverão constar do edital de licitação. 

 

Art. 21. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 

modifiqueem a planilha orçamentária. 

 

Parágrafo único. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e 

tarefa, a diferença a que se refere o caput poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos 

unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência 

utilizado na forma deste Decreto, assegurada a manutenção da vantagem da proposta 

vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

 



9 

 

Art. 22. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento 

específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável pela 

licitação, na forma prevista neste Decreto, observado o disposto no art. 21 e mantidos os 

limites do art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

 

CAPÍTULO III 

Disposições Gerais 

 

Art. 23. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 

caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo 

critério de julgamento for por maior desconto. 

 

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palmares do Sul, 24 de novembro de 2023. 

 

 

MAURÍCIO DA SILVA MUNIZ 

Prefeito Municipal 

 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

 

RODRIGO MACHADO MARTINS  

Secretário de Administração  
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MODELO ANEXO I 

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: xxx 

2. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE(S) RESPONSÁVEL(IS) PELA PESQUISA OU, SE FOR O 

CASO, DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: xxxxxxxxxxxxxxxx 

3. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: informar o período. Por exemplo: 15 a 27 AGO23. 

4. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de 

( )Média ( )Mediana ( )Menor Preço ( )Outra: (justificar o método adotado) 

 

FONTES DE PESQUISA 

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5º do 

Decreto nº 7.580/2023. 

 

(  X )  I - Painel  de Preços  (http: / /paineldeprecos.planejamento.gov.br ) ;  

Objeto Und Qtde Contratante Empenho/ Licitação Preço Unit. 

(R$) 

      

      

 

(  X )  II  -  contratações  s imilares  de outros  entes  públ icos,  em execução  ou concluídos 

nos 180 (cento e  oi tenta)  dias  anter iores  à  data  da pesquisa de  preços;  

Objeto Und Qtde Contratante  Empenho/ Licitação Preço Unit. 

(R$) 

      

      

 

(  X )  III  - pesquisa publicada em mídia especial izada, s í t ios  elet rônicos 

especializados ou de  domínio amplo, desde que contenha a  data  e hora de  acesso;  

Objeto Fornecedor (Nome 

e CNPJ) 

Local de pesquisa 

(Endereço Completo) 

Data/hora de 

acesso 

Preço Unit. 

(R$) 

     

     

 

( X ) IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as  datas  das  pesquisas  não se  diferenciem  

em mais  de 6 (seis)  meses.  

Objeto Fornecedor (Nome e CNPJ) Data do 

Orçamento/Cotação 

Preço Unit. (R$) 

    

    

 

ANÁLISE DA PESQUISA 

Após anál ise  detalhada  dos preços  obt idos,  e l iminadas  as  discrepâncias  (caso algum 

resul tado de pesquisa seja  desconsiderado,  deve ser  descr i to o cr i tério ou 

metodologia para que  motivou) ,  tendo s ido pr iorizado o inciso I e  II como fonte 

de consul ta  (Se for o caso ou excluir  a  observação)  chegou-se ao:  Obs.  Deve-se 

just i f icar  caso tenha sido uti l izado menos de 3 (três)  preços.  

Preço de Referência  R$ xx,xx (xxxxxxx)  

 

4. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo xx (xxxx) folhas que compõem a 

pesquisa de preços, segue anexa a este relatório. 

Local /  data  

Responsável pela Pesquisa 

(Nome, matr ícula  e  assinatura)  

 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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MODELO ANEXO – II 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: (Município de Palmares do Sul) 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): 

Responsável pela Demanda: Matrícula: 

E-mail:                       Telefone: (  ) 

1. Objeto: (Descrição sucinta do objeto) 

2. Justificativa da necessidade da contratação 

 

3. Descrições e quantidades  

Item DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

TIPO DO 

ITEM (*) 

SUBITEM 

(**) 

MARCA (SE 

APLICÁVEL) 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1          

2          

3          

(*) Materiais; serviços; obras; serviços de engenharia. 

(**) Consumo; permanente; continuado; não continuado. 

4. Grau de prioridade da compra: (baixo, médio ou alto) 

5. Estimativa de valor: (de acordo com o procedimento de pesquisa de preço) 

6. Prazo de Entrega/ Execução: 

7. Local e horário da Entrega/Execução: 

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: (sim ou 

não) 

9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: 

Local/ data 

Responsável pela Formalização da Demanda 

(Nome, matrícula e assinatura) 

 OBSERVAÇÕES: 

 

 

Obs: dependendo do caso concreto, será necessário, também, a apresentação de estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico e/ou projeto básico (art. 72, 

inciso II da Lei nº 14.133/2021, conforme modelos em anexo. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR1 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº [...] 

Município de [...] 

Secretaria Municipal de [...] 

Necessidade da Administração: aquisição/contratação de serviços [...] 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto da presente licitação é a aquisição/contratação de empresa especializada para o 

fornecimento/a prestação de serviços de [...]. 

A contratação é necessária para [...]. 

 

(DESCREVER OUTRAS PECULIARIDADES DA NECESSIDADE, INCLUSIVE SE JÁ 

EXISTE CONTRATAÇÃO COM O MESMO OBJETO, COM QUANTIDADES 

INSUFICIENTES E/OU COM PRAZO DE VIGÊNCIA PRÓXIMO DE ENCERRAR) 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de [...], 

como se vê do item [...] daquele documento, estando assim alinhada com o planejamento 

desta Administração. 

 

(DESCREVER OUTRAS PECULIARIDADES DO PLANEJAMENTO 

ADMINISTRATIVO) 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os bens/serviços [...] têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

(DESCREVER TODAS AS PECULIARIDADES DO OBJETO: características, forma de 

prestação, prazos, obrigações das partes, hipóteses de sanções e rescisão contratual etc.). 

 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 

17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 

14.133/2021: 

 

OU 

 

Os bens/serviços _________ têm natureza de bens/serviços especiais, tendo em vista que, por 

sua alta heterogeneidade/complexidade, não podem ser descritos como comuns, nos termos do 

art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

(DESCREVER TODAS AS PECULIARIDADES DO OBJETO: características, forma de 

prestação, prazos, obrigações das partes, hipóteses de sanções e de rescisão contratual etc.). 

 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso 

XXXVIII, a), 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021. 

                                                           
1 Adaptar. 
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Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 

14.133/2021: [...]. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas 

contratações com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração (processos 

administrativos n.ºs [...]). Neste sentido, seque memória de cálculo: 

 

PROCESSO Nº OBJETO CONSUMO 

(quantidade) 
PERÍODO 

de __/__/__ a   __/__/__ 

    

    

    

 

5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto 

do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e 

econômico, a contratação de empresas especializadas em [...] (DESCREVER O RAMO DE 

ATIVIDADE COMPATÍVEL COM O OBJETO). 

 

Neste sentido, segue indicação de potenciais fornecedores/prestadores de serviços: [...] 

 

Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa [...] (ex.: PNCP, sites da internet), 

efetuadas com base no Decreto Municipal n.º [...], que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do 

Município de [...], nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ [...]. 

 

(EM SE TRATANDO DE OBRAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM MÃO DE OBRA 

EXCLUSIVA, DEVERÁ SER ELABORADO O RESPECTIVO PLANILHAMENTO COM 

A DISCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS) 

 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º [...], que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do 

Município de [...], nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

(DESCREVER AS PROVIDÊNCIAS REALIZADAS QUANTO À PESQUISA DE 

PREÇOS, INCLUSIVE A COMPATIBILIDADE COM O CUSTO DE CONTRATAÇÃO 

ANTERIOR, SE HOUVER) 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento/prestação 

de serviços de [...], conforme as seguintes especificações/ condições: [...] 

 

(DESCREVER, SE FOR O CASO, A NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO/ 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA/GARANTIA ETC.). 
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8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 

aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a 

responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens 

da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, 

tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria 

inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de 

padronização e uniformização.  

Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de 

transtornos quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos [...]. 

 

(ADAPTAR, DE ACORDO COM O CASO CONCRETO). 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratação mais vantajosa para o Município. 

 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente 

inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento 

das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso 

dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.  

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração (ADAPTAR, SE FOR O CASO). 

 

A Secretaria de [...] indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

 

(A NOMEAÇÃO DOS GESTORES E DOS FISCAIS DEVERÁ SER REALIZADA DE 

ACORDO COM A GESTÃO POR COMPETÊNCIAS E OBSERVAR AO PRINCÍPIO DA 

SEGREGAÇÃO DAS FUNÇÕES) 

 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o 

caso);  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos;  

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho; e  

l) assinatura e publicação do contrato.   
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 

aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora 

proposta. 

Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações 

correlatas ou interdependentes. (ADAPTAR, SE FOR O CASO). 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, mencionados na tabela 

abaixo, juntamente com as medidas de tratamento a serem adotadas pela contratada: 

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

Geração de resíduos sólidos de [...] 

 

A contratada deverá adotar a utilização de 

materiais recicláveis [...] 

Descarte de resíduos sólidos [...] A contratada deverá orientar seus 

empregados quanto à forma ambientalmente 

adequada do descarte [...] 

Etc.  

 

(EM SE TRATANDO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, RECOMENDA-SE A 

VERIFICAÇÃO DAS NORMAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA). 

 

Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada poderão ser 

repassadas pela fiscalização competente. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de 

mercado. 

 

 

 

Local e data. 

 

Nome, identificação funcional e assinatura dos responsáveis pela elaboração.  
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TERMO DE REFERÊNCIA2 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº [...] 

Município de [...] 

Secretaria Municipal de [...] 

Necessidade da Administração: aquisição/contratação de serviços [...] 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

(DEVERÁ PREVER A NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO 

E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO). 

 

O presente termo tem por objeto a aquisição/contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de [...]. 

 

Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações: [...].  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

(CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES 

ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES 

SIGILOSAS). 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

(DEVERÁ SER CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO). 

 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento/ prestação 

de serviços de [...], conforme as seguintes especificações/condições: 

 

(DESCREVER, SE FOR O CASO, A NECESSIDADE DE 

MANUTENÇÃO/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/GARANTIA ETC.). 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os bens/serviços [...] têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

(DESCREVER TODAS AS PECULIARIDADES DO OBJETO: características, forma de 

prestação, prazos, obrigações das partes, hipóteses de sanções e de rescisão contratual etc.). 

 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 

17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal 

nº 14.133/2021: [...] 

 

OU   

                                                           
2 Adaptar. 
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Os bens/serviços [...] têm natureza de bens/serviços especiais, tendo em vista que, por 

sua alta heterogeneidade/complexidade, não podem ser descritos como comuns, nos 

termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

(DESCREVER TODAS AS PECULIARIDADES DO OBJETO: características, forma 

de prestação, prazos, obrigações das partes, hipóteses de sanções e de rescisão 

contratual etc.). 

 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na 

sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos 

artigos 6º, inciso XXXVIII, 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados 

deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da 

licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos 

termos do art. 62, da Lei Federal nº 14.133/2021: [...] 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

(DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS 

PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO. DEVERÁ 

OBSERVAR O CASO CONCRETO E AS PECULIARDADES DO OBJETO – 

AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

(DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E 

FISCALIZADA – DEPENDERÁ DO OBJETO DA LICITAÇÃO). 

 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal [...], que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de 

apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a 

gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do 

Município de [...], nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021” (REFERIR A 

REGULAMENTAÇÃO LOCAL, NOS TERMOS DO ART. 92, XVIII, DA LEI FEDERAL 

Nº 14.133/2021). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

(PREVÊ OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DA MEDIÇÃO, QUANDO FOR O 

CASO, E O PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO). 

 

(EM SE TRATANDO DE AQUISIÇÃO DE BENS DEVERÁ SER PREVISTO APENAS A 

FORMA DE PAGAMENTO) 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo 

licitatório na modalidade [...]. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ [...]. 
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(DESCREVER, SE FOR O CASO, OS RESPECTIVOS VALORES UNITÁRIOS) 

 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º [...], que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 

serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do 

Município de [...], nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

(DESCREVER AS PROVIDÊNCIAS REALIZADAS QUANTO À PESQUISA DE 

PREÇOS) 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária [...]. 

 

 

 

Local e data. 

 

Nome, identificação funcional e assinatura dos responsáveis pela elaboração.        
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ANEXO III 

PROCEDIMENTOS PARA A FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Os autos do processo de contratação direta embasada na Lei nº 14.133/2021, que 

compreende hipóteses de inexigibilidade (art. 74) e de dispensa (art. 75) de licitação, serão 

instruídos conforme o art. 72 da mencionada norma, nos termos que seguem: 

 

Passo 1: Abertura do processo de inexigibilidade ou dispensa de licitação, com a 

apresentação de documentação formalizando a demanda, pelo setor requerente, que contenha 

a descrição do que se pretende contratar, a motivação da contratação e o enquadramento legal.  

 

Dependendo do caso concreto, será necessário, também, a apresentação de 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico e/ou projeto 

executivo (art. 72, inciso I). 

 

Passo 2: Elaboração de prévia pesquisa de mercado, em observância ao art. 23 da Lei nº 

14.133/2021 e de regulamento local, para fins de constatação da estimativa da despesa (art. 

72, inciso II). 

 

Passo 3: Se a contratação for efetuada por meio de dispensa pelo valor, prevista no art. 

75, I e/ou II, da Lei nº 14.133/2021 recomenda-se que, preferencialmente, seja realizada a 

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 

obter propostas adicionais de eventuais interessados, visando a seleção da proposta mais 

vantajosa (art. 75, § 3º). 

 

Passo 4: Em se tratando de inexigibilidade de licitação, será necessária a comprovação 

do cumprimento dos requisitos que enquadram o caso concreto em alguma das hipóteses 

contidas nos incisos ou no caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Passo 5: Confecção de parecer jurídico, elaborado de acordo com o art. 53, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021, bem como, se for o caso, de pareceres técnicos (art. 72, inciso III). 

 

Passo 6: Demonstração da existência e da compatibilidade de recursos orçamentários 

para com o compromisso a ser firmado (art. 72, inciso IV). 

 

Passo 7: Necessidade de comprovação dos requisitos de habilitação pelo contratado, 

previstos no art. 62 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, bem como dos requisitos de 

qualificação mínima necessários à contratação (art. 72, V). 

 

Passo 8: Elaboração de justificativa que demonstre a razão da escolha do contratado 

(art. 72, VI). 

 

Passo 9: Justificativa do preço a ser pago pela contratação (art. 72, inciso VII), 

conforme o fundamento legal da dispensa e/ou inexigibilidade. 

 

Passo 10: Autorização da autoridade competente (art. 72, VIII). 

 

Passo 11: Minuta do instrumento contratual ou sua substituição por outro instrumento 

hábil nos casos previstos no art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Passo 12: Divulgação da contratação no sítio eletrônico oficial do órgão, devendo ser 

mantido a disposição no local (art. 72, parágrafo único). 


